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No equilíbrio da corte divina está, por um lado, a pena de Maat, 
deusa da verdade, harmonia universal e justiça.  Por outro 
lado, o coração de quem acaba de deixar o mundo terreno.  

Seu destino vai depender dessa pesagem.
Esse é o procedimento que a escatologia egípcia contempla para 

aqueles que deixam esta vida para trás.  O dicionário da Real Acade-
mia Espanhola define “escatologia” como um “conjunto de crenças 
e doutrinas referentes à vida após a morte”, enquanto o Dicionário 
Oxford também a vê como “a parte da teologia que estuda o destino 
final dos seres humanos e do universo”.

 A religião egípcia foi implacável nesta avaliação das ações terre-
nas, e muitos não ficarão surpresos se for alegado que seu alcance 
cultural está entrelaçado com os fundamentos de religiões contem-
porâneas, como o judaísmo, o cristianismo e o islamismo (de José a 
Moisés, por exemplo, o Antigo Testamento fala de uma ligação impor-
tante entre egípcios e hebreus).

Em nossa sociedade atual e especialmente entre os segmentos mais 
educados e cosmopolitas das cidades modernas, a ideia de um julga-
mento divino no final dos tempos pode ser vista como rústica e até 
hilária.  Um resquício de pensamento antigo, um produto de culturas 
regredidas e valioso na medida em que pode ser visto como um obje-
to nas estantes de um museu antropológico.

Mas a mística do juízo final não se encontra nas especulações que 
o intelecto racional nos traz sobre este ou aquele assunto.  Muito pelo 
contrário, o valor da escatologia está no momento imperceptível e 
inexprimível que norteia cada uma de nossas ações cotidianas.

Longe de ser apenas uma especulação sobre a vida após a morte, a 
escatologia envolve uma interpelação constante em direção ao âmago 
da própria consciência.  Quem sou eu diante da imensidão eterna?  
De que adianta agir quando temos certeza de que nosso corpo se 
dissolverá em inúmeras partículas?  O que me move ao tomar partido 
entre dois caminhos divergentes?

Este é o desafio do iniciado: olhar para o momento em que vai mo-
rrer, para se reconciliar com o seu destino e, assumindo-se pequeno 
perante o mistério da existência, deixando o supremo bem-estar guiar 
sua conduta aqui no mundo.

Non Nobis Domine Non Nobis 
Sed Nomini Tuo da Gloriam
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Introdução e contexto histórico 
 

O presente artigo tem por finalidade analisar 
parcialmente a natureza do trabalho de ensinar 
oriundo dos sofistas na Grécia. Ademais, nossa 
análise se dará também ao preconceito histó-
rico-ideológico que a própria palavra “sofista” 
carrega ao longo da história da educação. Equi-
vocadamente, um grupo de filósofos do recorte 
temporal dos sofistas acusaram os mesmos de 
ensinar “um conteúdo vazio”, quando na verda-
de, estes professores tinham por finalidade o en-
sinamento da arte da retórica e do “falar bem”.

Com base nessa reflexão, nos cabe uma in-
dagação: por que o sofismo foi considerado um 
movimento desprezível, a ponto de ser inter-
pretado de maneira pejorativa por muitos inte-
lectuais ao longo da História? Para responder 
a essa e outras questões, nos inclinamos a três 
aspectos dentro da arte da retórica proporciona-
da pelos sofistas: ensino, contribuições democrá-
ticas e aprimoramento para o debate político. 

O sofismo surgiu em um período histórico 
onde os habitantes da Grécia não mais se con-
venciam acerca das explicações exclusivamentes 
metafísicas sobre a sociedade e sua história. Foi 
um contexto em que a explicação mítica e as 
verdades “imutáveis” foram progressivamente 
sendo substituídas pelos questionamentos e pela 
fundamentação das leis.

Ao longo do período democrático em Atenas, 
a retórica e a oratória se faziam fundamentais 
para a realização dos ensinamentos e da trans-
missão de determinados conhecimentos. Ade-
mais, estas mesmas qualidades atreladas a uma 
boa argumentação, davam destaque ao sujeito 
político dotado de representatividade e eloquên-
cia em seus discursos nos espaços públicos.

A profissão do sofista possuía peculiaridades. 
Uma delas é a distinção dos filósofos. Através 
de uma oposição condicionada por filósofos na 
Grécia antiga, os sofistas se tornaram, em parte, 
uma categoria mal vista em relação ao saber e 
a intelectualidade. Este aspecto, injustamente 
direcionado aos sofistas, sobreviveu por mui-
tos anos, chegando até os dias de hoje como 
menção pejorativa. Dentro de uma perspectiva 
de senso comum, o sofista seria, como o define 
o professor J. Sílvio de Oliveira, um “indivíduo 
que utiliza as palavras para enganar, para trapa-
cear, isto é, para usar raciocínio falacioso, a fim 

Sofismo Grego, 
Simples Eloquência ou 
Arte da Retórica?
Sor+ Patricia Guerra e Fr+ Jairo Ferreira
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de obscurecer o sentido verdadeiro dos fatos, 
dos acontecimentos, da realidade”.

Este tipo de mentalidade pejorativa se perpe-
tua desde os tempos de Platão. Com a adesão 
de outros importantes nomes da filosofia como 
Aristóteles, os sofistas foram reconhecidos como 
simples mestres na arte de falar, sem possuírem 
nenhum conteúdo de valor intelectual.

Pode-se afirmar que, com os sofistas, nasce 
uma nova profissão e uma nova ciência. Neste 
caso, o termo “ciência” não deve ser interpre-
tado nas especificidades da compreensão mo-
derna. Platão faz uma distinção entre “saber” 
(episteme) e “opinião” (doxa). De acordo com o 
pensador, episteme pode ser compreendida como 
um saber ou um conhecimento derivado ou 
devido a uma certa “arte”, a uma certa “habili-
dade”, a uma certa “perícia”.

Em suma, avaliar a trajetória dos sofistas e 
seus respectivos ofícios é desconstruir precon-
ceitos, revelando raízes histórico-teóricas que 
foram fruto de um processo de extrema comple-
xidade na atividade de ensinar e de aprender.

 
Surgimento e características do movimento 
sofista

 
O movimento sofista surgiu com a transfor-
mação da sociedade grega, sobretudo com o 
surgimento e o desenvolvimento da pólis. Con-
comitante a esse processo, podemos verificar o 
crescimento do comércio e o aperfeiçoamento 

das bases democráticas e suas peculiaridades em 
Atenas. No Período Arcaico (VIII-V a.C) havia 
um misto entre as crenças divinas, não funda-
mentadas na materialidade, e o início do debate 
acerca da moral, das leis tradicionais, oriundas 
da ordem natural.

Antes do sofismo, o pensamento grego esteve, 
de certo modo, restrito a especulações natura-
lísticas, baseadas no pensamento de Heráclito, 
Demócrito e Empédocles. Contudo, o avanço no 
grau de civilização e desenvolvimento da socie-
dade e da política exigiu certo rigor e avanço na 
qualidade do conhecimento e das novas ideias. 
Cronologicamente, a falta de fundamentos na 
explicação mítica, seguida da especulação natu-
ralista, levantou uma série de questionamentos 
no âmbito da questão ética e política.

O surgimento da História como uma nova 
abordagem analítica contribuiu significativa-
mente para a percepção do movimento sofista, 
acerca da variação e distinção entre diversos 
povos. Dessa forma, houve a compreensão de 
que regras, leis e costumes não deveriam ser 
iguais em todos os lugares. O contexto histórico 
destacava a vitória dos gregos contras o persas, 
evidenciando o grande potencial humano entre 
eles e suas respectivas possibilidades de ação. 
Atenas resplandecia e começou a abrigar artis-
tas e intelectuais. O ambiente se tornou perfeito 
para a mentalidade do homem como “medida 
de todas as coisas” sob a ótica de Protágoras.

Entre as pontuais restrições que denotava 

PROCESSO DE ENTRADA NA ORDEM DO TEMPLO
Juntar-se à nossa Nobre Ordem da Cavalaria Cristã e ser-
vir a nosso Senhor Jesus Cristo é uma das maiores honras 
que podemos ter. Nosso Departamento de Pessoal man-
tém constantemente as inscrições abertas para entrar em 
nossos Prioratos, você só precisa acessar nossas páginas 
da web: www.chileordotempli.cl no Chile e www.ordem-
dotemplobrasil.com no Brasil, seguindo as etapas indica-
das em cada página.

http://www.chileordotempli.cl
http://www.ordemdotemplobrasil.com
http://www.ordemdotemplobrasil.com
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quem era considerado cidadão ateniense, era de 
fundamental importância que este sujeito sou-
besse se expressar bem e que possuísse grande 
capacidade de persuasão, principalmente pelo 
envolvimento político. Nesse contexto, teriam 
surgido os professores da arte da retórica e da 
persuasão. Para dotar o sujeito de tais atributos, 
o movimento sofista se destacou como fruto 
de seu tempo e de suas necessidades, tendo 
a percepção de detectar o contexto social que 
o cercava e construir o poder da retórica e de 
persuasão no sujeito que se submetia aos seus 
ensinamentos.

O movimento sofista não pode ser conside-
rado uma escola filosófica. Compartilhavam 
técnicas de argumentação, profissionalismo, 
convencionalismo e persuasão. Desse modo, 
ao contrário das escolas filosóficas, não existia 
uma doutrina característica, nem a pretensão da 
filosofia no conhecimento da physis ou nature-
za. De acordo com a filósofa brasileira Marilena 
Chauí: “A sofística não designa uma doutrina e 
sim um modo de ensinar”.

Os integrantes do movimento sofista se inti-
tulavam como professores de uma nova virtude. 
Em outras palavras, afirmavam ter o potencial 
para preparar e formar o cidadão para a con-
dução da pólis. Eram constantemente contrata-
dos para transmitir seus conhecimentos acerca 
da política, da ética e da moral. Para este apren-
dizado, se fazia necessário o uso de uma boa 
retórica que convencesse o público através das 
palavras e das frases. Guardados os devidos cui-
dados inerentes ao contexto político e ao signi-
ficado restrito da democracia ateniense, pode-se 
afirmar que a sofística contribuiu para a defesa 
da democracia de época, usando da eloquência 
para o prestígio da retórica, dos discursos e do 
embate de argumentos.

 
A importância dos sofistas

 
Na contramão de uma classificação pejorativa 
em relação aos sofistas, podemos destacá-los 
entre aqueles que construíram importantes 

críticas e problematizações à sociedade grega. 
Tiveram a possibilidade de submeter à prova, 
não só a especulação filosófica de toda nature-
za, mas também a religião, a política, a moral e 
o direito, colocando-as em contradição sempre 
que necessário. É irrelevante tentar estabelecer 
um comparativo entre a filosofia e o sofismo, 
uma vez que ambos possuíam fundamentos e in-
tenções distintas, mesmo que pudessem se cru-
zar no debate sobre determinado objeto. Esta-
mos nos referindo a um movimento que buscou 
por mudanças no campo social e político, tendo 
em vista que parte contundente de sua atuação 
foi no campo democrático ateniense.

Considerados os principais sofistas, podemos 
relacionar Protágoras de Abdera (490-421 a.C.), 
Górgias de Leontinos (487-380 a.C.), Hípias de 
Élis, Isócrates de Atenas, Licofron, Pródicos e 
Trasímaco. Contudo, as poucas informações que 
temos na contemporaneidade sobre os sofistas 
foram trazidas por seus opositores intelectuais, 
sobretudo Platão, onde o mesmo questionava a 
confiabilidade das informações proporcionadas 
pelo movimento sofista. Tamanha era a oposição 
que, por vezes, os sofistas eram caracterizados 
como autoritários e inimigos de uma sociedade 
livre e democrática.

Após grandes períodos de estigmatização, os 
sofistas vêm sendo reabilitados progressivamen-
te, através do reconhecimento de méritos em 
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suas ações. Através de análises antropológicas, 
alguns estudiosos identificaram o pensamento 
sofístico como uma fase do amadurecimento da 
filosofia da Grécia, contribuindo para as análises 
e pensamentos da escola socrática e correntes 
posteriores.

Guardadas as devidas proporções e contex-
tos, os sofistas se estabeleceram em uma época 
semelhante ao iluminismo contemporâneo, onde 
instituições foram criticadas e desconstruídas, 
preparando uma nova trajetória para o advento 
de novas filosofias e novos pensamentos. 

Por fim, podemos afirmar que parte das 
questões discutidas pela filosofia ao longo da 
história foi problematizada pelos sofistas ante-
riormente. Essa base denota sua inegável impor-
tância e destaca a retomada das considerações 
produzidas pelos sofistas ao longo de muitos 
anos. Reavaliar a perspectiva sofística é reconhe-
cer e reconstruir os vários séculos de progresso 
científico e filosófico, podendo considerá-lo um 
movimento pioneiro no debate sobre o homem, 
a natureza, a verdade, a ética e a política.

 
Considerações finais

 
O movimento sofista surgiu por volta do sé-

culo V na Grécia. De um lado, contribuiu com a 
democracia ateniense, na formação de cidadãos 
providos de retórica e oratória, o que denotava 
grande valor para o exercício da cidadania. Por 
outro lado, o movimento foi consideravelmen-
te criticado em virtude de não ser considerado 
uma escola filosófica com os mesmos fundamen-
tos.

Com o avanço da civilização grega, houve a 
percepção de que as normas e os costumes não 
eram fruto da natureza. Todos esses predica-
dos eram frutos da criação dos homens. Nesse 
sentido, os sofistas se posicionaram de diversas 
formas, criticando as leis da pólis e alegando 
que as mesmas eram meras convenções com 
intuito de atender apenas alguns grupos. Assim, 
podemos considerar os sofistas como pioneiros 

no debate político.
As amplas críticas direcionadas aos sofistas 

tiveram conjunturas diversas. Foram acusados 
de defender um “niilismo” moral e de não pos-
suírem valores. Contudo, defendendo as bases 
democráticas do contexto histórico, criticando as 
leis da pólis e buscando igualdade entre estran-
geiros e gregos, evidentemente este movimento 
seria profundamente criticado, uma vez que o 
mesmo caminhava em direção oposta aos inte-
resses dos locais.

Com a contribuição através do embate e do 
choque de argumentos, frisa-se a importância do 
sofismo no desenvolvimento da linguagem, na 
melhoria da argumentação, no enriquecimento 
da eloquência, da retórica e na contribuição do 
debate democrático entre os seres humanos.

“os integrantes do 
movimento sofista 

se intitulavam como 
professores de uma 

nova virtude. em outras 
palavras, afirmavam ter o 
potencial para preparar e 
formar o cidadão para a 

condução da pólis”.
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“Meu coração se tornou capaz de assumir todas 
as formas. É o pasto de gazelas, um convento de 
monges cristãos, um templo de ídolos, a Ka’aba 
dos peregrinos, as Tábuas da Lei e o Livro do 
Alcorão. Eu sou um membro da religião do amor, 
qualquer que seja o caminho que seus camelos 
encontrem” (Ibn‘ Arabī, místico sufi).

Em seu sentido mais genérico, o sufismo pode 
ser entendido como o aspecto mais espiritual 
e místico do islã, cuja raiz se encontra na reve-
lação do Alcorão, embora em seu desenvolvi-
mento tenha recebido contribuições e influên-
cias de outras tradições, como hinduísmo, o 
budismo e até o cristianismo primitivo. Pouco 
conhecido e altamente deturpado, gera inúme-
ros mal-entendidos, tanto dentro como fora do 
mundo islâmico. Após um estudo mais aprofun-
dado, descobrimos que suas raízes se aprofun-
dam nas antigas tradições religiosas da Ásia, 
para florescer plenamente na árvore islâmica. O 
sufismo, mais do que uma religião, é em essên-
cia uma filosofia de vida, um caminho para o 
amor de Deus.

Origem do sufismo

A origem do termo “sufi” não é clara. Alguns 
pesquisadores o associam ao termo grego so-
phia, que significa “sabedoria”. A maioria, por 
outro lado, deriva da palavra árabe “suf”, que 
significa “lã”, e que se refere às roupas, feitas 
com esse material simples, grosso e sem tingi-
mento, que os primeiros adeptos sufis usavam 
como forma de rejeição ao luxo nas roupas, e 
em analogia com a submissão do cordeiro. No 
início, no entanto, era uma realidade sem nome. 
Não começou a ser usado como tal até a se-
gunda ou terceira geração do islã (século VIII). 
O termo sufismo foi usado, principalmente no 

ocidente, para se referir àqueles que seguem o 
caminho dos sufis.

Sufismo no coração do islã

Não é fácil definir o sufismo. Poderíamos di-
zer que constitui em sua essência um caminho 
espiritual, material e social, no qual não há 
renúncia à vida, mas uma forma de adoração a 
Allah, e não ao próprio ego narcisista. O sufismo 
é um caminho onde o coração é purificado. Um 
sufi tenta viver na vida cotidiana o que Allah 
decretou para ele. O objetivo final do sufismo 
é o conhecimento experiencial de Deus e, para 
alcançá-lo, o sufi deve empreender uma longa 
jornada e passar por vários estágios, como arre-
pendimento, abstinência, renúncia, pobreza, pa-
ciência, etc. O sufismo de que estamos falando é 
o sufismo tradicional em sua forma mais pura, o 
da espiritualidade muçulmana, alheio às dis-
torções pseudo-sufistas modernas do ocidente.

As origens do sufismo islâmico é uma questão 
altamente contestada entre os estudiosos atuais 
e entre os grandes orientalistas dos séculos XIX 
e XX. Enquanto alguns levantam a hipótese de 
que suas origens estão fora do islã, outros o con-
sideram um produto autêntico da cultura árabe, 
sua interação com o Alcorão e sua língua.

É nesta última posição que o analisaremos, 

Sufismo: Um Caminho 
Espiritual do Islã
Fr+ Patricio Ibarra
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entendendo que o sufismo tem suas raízes no 
Alcorão, e não é uma importação estranha para 
o islã, de origem judaica, cristã, zoroastriana, 
hindu ou neoplatônica.

Como corrente dentro do islã, foi apresenta-
do desde seus primórdios como um movimento 
religioso ascético místico, cuja principal carac-
terística era a espiritualidade como forma de 
realizar o islã. Seu surgimento e desenvolvimen-
to ocorreram de forma gradativa e crescente, 
vinculados à evolução do pensamento islâmico. 
Com o passar do tempo, foi decantando em 
direção a um aspecto mais interno e esotérico 
da religião oficial, deixando a porta aberta para 
a vida mística do islã, mas fortemente ancorada 
no ensinamento do profeta Maomé. Assim como 
o misticismo cristão não é concebido contra ou 
fora do Evangelho, o sufismo autêntico não exis-
te em divergência ou oposição à fé islâmica.

O fenômeno do sufismo islâmico surgiu por 
volta do século VIII, na época do profeta Maomé 
e dos quatro califas, a partir do interesse genuí-
no pelos movimentos ascéticos e místicos para 
que os fiéis muçulmanos pudessem aperfeiçoar 
sua forma de amar e servir a Deus. O sufismo 
propôs buscar a união com Deus como um 
anseio espiritual por meio do caminho místico; 
separar-se deste mundo temporal para avançar 
para outro mundo eterno de espiritualidade, 
através da autoanulação do “eu” e da renúncia 
à permanência temporária no mundo (baqaá) 
para alcançar a verdadeira salvação eterna.

Para fazer isso, esses sufis se entregaram 
às práticas espirituais de ascetismo, orações, 
meditações, mortificações, etc., com base nos 
hadices (ensinamentos) do profeta e nas práticas 
e ensinamentos dos primeiros cristãos. O pro-
pósito desta forma de vida era praticar o amor 
divino, que é o caminho que leva à união com 
Deus (tariqa). Como forma de atrair mais adep-
tos, alguns grupos ou escolas utilizaram formas 
simbólicas, sinais, bandeiras, canções e danças, 
enquanto outros o fizeram mais internamente.

Em qualquer um dos casos, a doutrina sufi 
pode ser sintetizada em que o homem sufi, 
voluntariamente se entrega em corpo e alma a 
Deus. Alguns o fazem individualmente e outros 
coletivamente, agrupados em associações cha-
madas turuq, como seguidores de um professor 
(shaykh). Mas sempre o sufismo é necessaria-
mente extraído do Alcorão e dos ensinamentos 
do Profeta Muhammad, tornando-se assim o 
coração ou alma mística do islã.

A sema, a dança giratória

Sem dúvida, uma das manifestações visíveis 
mais reconhecidas do sufismo hoje é a dança 
dos dervixes rodopiantes. Mais de oito séculos 
atrás, Jalaluddin Rumi (Mawlana), o grande 
poeta místico sufi de origem persa do século 
XIII, estabeleceu esta bela dança giratória na 
forma em que a conhecemos hoje, transmiti-
da pelas irmandades sufi Mevlevi até hoje. Os 

JALALUDDIN RUMI, MÍSTICO E POETA DO SUFISMO
Nascido em 30 de setembro de 1207 na cidade de Balkh, 
atualmente no Afeganistão, Rumi é considerado o maior 
místico e poeta sufi da língua persa. Em 1218 estabele-
ceu-se com sua família em Konya, Turquia, onde teve um 
importante contato espiritual com o místico Shamsud-
din. Este último era considerado um dervish, um homem 
santo, embora não associado a algumas das tradicionais 
fraternidades místicas da época.
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mevlevi são uma ordem ascética sufi, fundada 
em 1273 em Konya (atual Turquia), de onde 
se espalharam progressivamente pelo Império 
Otomano. Hoje, mevlevi pode ser encontrado em 
muitas comunidades turcas ao redor do mundo, 
mas os centros mais ativos e famosos da ativida-
de da ordem estão em Konya e Istambul.

Esta forma de expressão se baseia no fato de 
que todo o universo gira, o que constitui uma 
lei universal. A ciência confirmou que a con-
dição fundamental da existência é essa virada. A 
dança do sema imita esse movimento do univer-
so, pois consiste em girar em relação a um cen-
tro, na direção do coração, centro do nosso ser.

Mas a sema também tem outros símbolos: a 
mão esquerda olha para o céu e a direita olha 
para a terra, simbolizando que os dons espiri-
tuais que recebemos são dados à humanidade. 
Estabelecer uma circulação entre receber e dar é 
um dos princípios da saúde, pois o oposto é blo-
queio e doença. Outro dos símbolos da virada é 
que, de acordo com o Alcorão, para onde quer 

que olhemos, veremos apenas a face de Deus. 
Como o grande sufi andaluz de Murcia, Ibn ‘Ara-
bī (séculos XII a XIII) diz: “A crença de que você 
e Ele são duas coisas separadas está errada: 
apenas Deus (Allah) existe.”

Sufismo e a tradição do ocidente

Muito se especulou sobre a relação, muitas 
vezes cordial, respeitosa e tolerante, que a Or-
dem do Templo estabeleceu no oriente com o 
mundo muçulmano, que muitas vezes os rendeu 
a serem acusados ​​de traidores por outras ordens 
cristãs com as quais disputavam a hegemonia na 
Terra Santa e depois na Europa medieval.

Na verdade, o Templo geralmente mantinha 
uma atitude aberta em relação às preocupações 
espirituais do islã. A Ordem contratou não só 
mercenários árabes, os “turcos”, mas também 
servos para cultivar suas terras, artesãos para 
suas igrejas e fortalezas e, acima de tudo, gru-
pos de intelectuais e acadêmicos islâmicos cujas 
comunidades colocavam sob sua proteção.

Nesse sentido, sua relação com os místicos 
sufis, cuja espiritualidade se assemelha à espiri-
tualidade templária, foi especialmente intensa. 
Os cavaleiros até mantiveram disputas dialéticas 
permanentes com esses místicos, dentro das 
quais eles poderiam facilmente entrar na hete-
rodoxia, saindo da rígida ortodoxia promovida 
pelo cristianismo.

Muitos historiadores modernos, como Robert 
Graves, por exemplo, atribuem um papel rele-
vante aos Templários na transmissão e dissemi-
nação no ocidente do conhecimento aprendido 
com correntes e seitas islâmicas, incluindo os 
sufis. Shaykh Fadlallah Haeri, em sua obra The 
elements of sufism, indica que “muitos cavaleiros 
do Templo, que viajaram com os cruzados às 
terras muçulmanas, foram influenciados pelas 
práticas sufis que ali conheciam, adotando-as e 
adaptando-as”.

Com o processo de expansão do islã, como 
sistema político, cultural e militar, gerou-se uma 
transferência de ideias desses sábios místicos e 
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filósofos que enriqueceu o oriente e o ocidente. 
O fortalecimento do Templo na Europa e, pos-
teriormente, seu retorno total após a derrota 
militar na Terra Santa, permitiu que o sufismo se 
espalhasse no ocidente sob sua proteção. Havia 
vários ribbats (mosteiros sufis), que gozavam da 
proteção do Templo.

Na Europa, as ideias sufis influenciaram a 
cavalaria, por meio da obra de Raimundo Lulio, 
em San Juan de la Cruz, Santa Teresa de Ávila, 
Frei Luis de León, Tomás Moro e assim por dian-
te. Roger Bacon e São Francisco de Assis, entre 
outros, foram estudar no Califado Córdoba, por 
ser a fonte de conhecimento mais avançada e 
luminosa de sua época.

Sufismo hoje

A corrente espiritual chamada sufismo, que tem 
centenas de adeptos no mundo e permeia a 
cultura popular em muitos países, é reivindicada 
como o “coração” do islã, seu caminho espiri-
tual, um caminho iniciático de transformação 
interior, onde o autoconhecimento leva ao con-
hecimento do outro e de Deus.

Para o sufi, Deus é uma realidade próxima e 
inacessível, um tesouro a ser descoberto, coberto 
por um véu, cuja chave se encontra no coração 
de todos os seres. Guiados por um professor, 
seja através do estudo do Alcorão ou da invo-

cação divina (o dhikr), das quais muitas vezes 
vemos apenas as manifestações mais espetacula-
res, como a sema ou dança rotativa, que é uma 
cerimônia de dança e meditação onde, após 
entrarmos no relacionamento com a transcen-
dência, o discípulo sufi pode encontrar essa rea-
lidade divina e esquecer seu ego para se perder 
no amor de Deus.

O islã não é contrário ao sufismo, nem o 
sufismo é contrário ao islã. Em vez disso, o 
sufismo constitui sua essência e espiritualidade. 
Hoje, falar do mundo islâmico é frequentemen-
te falar da intolerância e da violência daqueles 
que fazem uma interpretação extrema e errônea 
do islã. Dentro desta realidade de radicalismo 
e expansão das correntes mais reacionárias da 
religião islâmica, o sufismo surge hoje como 
uma alternativa pacífica e espiritual, diferente e 
de certa forma estranha, o que o torna até per-
seguido naqueles países sob regimes fundamen-
talistas. Mas isso também oferece, sem dúvida, 
uma ponte para compreender e encontrar as 
fontes mais puras desta religião.

“o fortalecimento do 
templo na europa e, 
posteriormente, seu 

retorno total após a 
derrota militar na terra 

santa, permitiu que o 
sufismo se espalhasse 

no ocidente sob sua 
proteção”.
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Egito, Cairo, ano de 1888. Sob a luz das lampa-
rinas a óleo, um homem está ocupado limpando 
o chão da sala. Precisa de espaço para pendurar 
um tecido, que se desenrola lentamente. É um 
papiro egípcio.

O Livro Egípcio dos Mortos

Na aba da segunda edição de O livro egípcio 
dos mortos: papiro de Ani, cujo autor é E. Wallis 
Budge, pode-se ler o seguinte: “Em 1888, Dr. E. 
Wallis Budge, então um agente da Purchasing 
the British Museu, ouviu alguns rumores sobre 
um espetacular achado arqueológico no Alto 
Egito, e assim encontrou, em uma tumba da 18ª 
dinastia perto de Luxor, o maior rolo de papi-
ro que ele já tinha visto, em perfeito estado de 
conservação. Era uma cópia do Livro Egípcio dos 

Mortos, escrito por volta de 1500 a.C. por Ani, 
Escriba Real de Tebas, Supervisor dos Celeiros 
dos Senhores de Abidos e Escriturário das Ofer-
tas dos Senhores de Tebas ”.

O mencionado Papiro de Ani, media 23 
metros de comprimento por 38 centímetros de 
largura, e o Dr. Wallis Budge mutilou-o em 37 
fragmentos, para que pudesse ser removido do 
Egito e transportado para o Museu Britânico.

Nesse contexto, Alfonso Iommi, professor do 
Instituto de Arte da Universidade Católica de 
Valparaíso, destaca que “a peça encontrada por 
Wallis Budge é o Papiro de Ani, que constitui a 
versão mais famosa do Livro Egípcio dos Mortos. 
Considerando que esses exemplares do livro cus-
taram uma fortuna e que a maioria das pessoas 
só poderia enterrar um capítulo com eles, esse 
papiro grande e altamente decorado dá uma 
ideia da posição social e da riqueza de Ani ”.

Deve-se notar que o Livro Egípcio dos Mortos 
é obra de Wallis Budge, mas no Papiro de Ani 
os escritos e a iconografia referem-se às “Decla-
rações para sair pela luz”, embora o nome egíp-

O Julgamento
de Osíris
Fr+ José Fajardo
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cio original para o texto seja convencionalmente 
traduzido por egiptólogos como “Livro da saída 
para o dia” ou “Livro da emergência para a luz”, 
e outras traduções são “Livro para sair para o 
dia” ou “O livro do despertar eterno”.

No museu britânico, fragmentos de papiro 
de vários comprimentos foram montados com 
muito cuidado e os reparos e a inserção de no-
vas peças foram feitos com tal habilidade que o 
Papiro de Ani é exibido em uma composição de 
seis seções. O texto consiste em um conjunto de 
feitiços cujo objetivo é ajudar o falecido a su-
perar o Julgamento de Osíris, auxiliá-lo em sua 
jornada pelo duat, o submundo, e viajar para o 
aaru (um lugar paradisíaco onde os deuses habi-
tam na mitologia egípcia), na outra vida. Pesqui-
sadores do antigo Egito concordam que o papiro 
foi escrito por três escribas para Ani, conside-
rando os diferentes escritos, embora se presuma 
que esses escribas fizessem parte da mesma 
escola, pois as ilustrações são do mesmo autor. 
O nome de Ani aparece com uma grafia dife-
rente com agrupamento de espaços em branco. 
Apesar dos cortes introduzidos por Wallis Bud-
ge, a versão do Papiro de Ani exposta no Museu 
Britânico constitui, devido ao seu bom estado de 
conservação, às suas descrições e estrutura, uma 
excelente fonte para o estudo do Livro Egípcio 
dos Mortos, sendo a adaptação mais autorizada 
da versão tebana.

O senhor do submundo

De acordo com o Grande cicionário de mitologia 
egípcia de Elisa Castel, Osíris é uma variante gre-
ga do nome egípcio Usir ou Asir. Destas páginas, 
os parágrafos a seguir são adaptados que descre-
vem os aspectos mais relevantes do deus.

De acordo com Francis Llewellyn Griffith, um 
egiptólogo britânico do final do século XIX, os 
textos do Império Antigo parecem mostrar que 
ele apareceu originalmente como um canídeo. 
No entanto, esta não é de forma alguma sua 
iconografia usual, um homem envolto em uma 
mortalha da qual apenas suas mãos saem, segu-
rando os cetros do poder (o flagelo e o caiado). 
Em casos particulares, ele perde sua aparência 
mumiforme. Apresenta na cabeça uma coroa 
troncocônica, ladeada por duas penas de aves-
truz, à base das quais se juntam, no Reino Novo, 
dois ureos, um disco solar e dois chifres de 
carneiro horizontais e retorcidos (coroa de atef). 
Sua pele é pintada de verde ou preta como um 
símbolo de renascimento.

No início ele era um deus da vegetação, 
cabeça do mundo ctônico (pertencente à terra 
profunda ou submundo) e soberano da ou-
tra vida. Do Reino Antigo, foi fundido com Rá 
nos textos funerários, embora mantivesse sua 
própria individualidade. Sua primeira iconogra-
fia é estabelecida na dinastia V, embora seu culto 
possa ser traçado anteriormente, circunscrito a 
uma localidade ainda não identificada.

MAAT, ORDEM E JUSTIÇA
Os antigos egípcios diziam que Maat, deusa da ordem 
cósmica, da verdade e da justiça, era filha de Rá, deus do 
sol. Ela também é associada a Toth, deus escriba e repre-
sentante da sabedoria. A ordem personificada em Maat 
era uma instituição sólida para os egípcios, uma vez que 
o rei se considerava o indivíduo mais próximo da deusa, 
e que tinha em suas mãos o papel de dirigir os rituais 
diários em que essa ordem cósmica fosse preservada.



REVISTA OCTÓGONO - ORDEM DO TEMPLO ANO VI - Nº 4

13

As crenças funerárias do Reino Antigo, com 
todas as suas graças e prerrogativas, eram limi-
tadas apenas ao monarca, a quem o resto dos 
mortais estavam sujeitos. Após o Primeiro Perío-
do Intermediário, essas crenças também foram 
apropriadas por altos funcionários e, quando 
morreram, desde que pudessem cumprir os 
ritos precisos, tornaram-se um deus, um Osíris, 
alcançando a imortalidade no duat com todos os 
direitos.

Osíris, junto com sua esposa Ísis e seu irmão 
Seth, protagonizou um mito essencialmente 
humano, cheio de traições e vinganças. Isso é 
coletado nos Textos das Pirâmides, mas a ver-
são mais completa está gravada nas paredes do 
templo de Hórus em Edfú.

Embora o mito tenha muitas variantes locais, 
é basicamente o seguinte: Osíris reinou na terra, 
ele foi o herdeiro de Geb e Nut, ele ensinou aos 
homens todas as artes necessárias para o avanço 
da civilização, mas seu irmão Seth, que reinou 
no deserto, o invejava. Por esta razão, ele orga-
nizou uma conspiração contra seu irmão e, na 
companhia de 72 cúmplices, conseguiu enga-
ná-lo e assassiná-lo, desmembrando o corpo e 
jogando os restos mortais no Nilo. Ísis, ao saber 
do infortúnio, ficou profundamente triste. Aju-
dada por Nephthys e Thoth, ela saiu pelo país 
em busca dos pedaços de seu amado marido.

Auxiliada por Anúbis, Ísis restaurou o cor-
po de seu marido praticando a Cerimônia de 
Abertura dos Olhos e da Boca e a mumificação. 
Então, por meio de magia, ele se tornou uma 
pipa e bateu as asas diante do deus causando 
um ar revigorante. Ela pousou sobre ele e ficou 
misteriosamente grávida de seu marido, engra-
vidando de Hórus, a quem daria à luz na mítica 
ilha de Jemis, no Delta. Assim, Hórus se torna o 
filho póstumo de Osíris.

Precisamente, a fragmentação do corpo do 
deus está intimamente ligada à lua, pois, em 
uma das versões do mito, Osíris é cortado em 14 
pedaços, número associado aos dias que passam 
da lua cheia à nova.

Apesar do que foi afirmado até agora, nota-se 
que, embora Osíris já esteja associado a Ísis nos 
Textos das Pirâmides, em nenhum momento sua 
qualidade de marido dessa deusa é diretamente 
especificada. No entanto, ele está claramente 
listado como o pai de Hórus. A relação familiar 
entre Hórus e Osíris é muito mais evidente em 
várias passagens desses textos.

Osíris era um deus da vegetação; morreu na 
estação mais seca e renasceu após o retrocesso 
das águas. Seu mito reflete um fenômeno natu-
ral, o nascimento, desenvolvimento e morte das 
plantas. Integrado ao mito solar, Osíris, junto 
com seus irmãos, representa a ordem política 
que reproduz a vida do homem.

O Julgamento de Osíris

O Livro Egípcio dos Mortos, de certa forma, 
constitui um manual que fornece ao falecido 
ajuda para superar as provações que o aguarda-
vam na vida após a morte. Também fornece uma 
doutrina escatológica particular em torno do fa-
lecido, que é traduzida como um julgamento so-
bre a alma do falecido e é conhecida pelo nome 
de “psicostase”, um termo cunhado na Grécia 
antiga que significa “o peso do espírito” ou “a 
luta da alma”, isto é, o procedimento pelo qual a 
condenação ou salvação eterna é determinada.



REVISTA OCTÓGONO - ORDEM DO TEMPLO ANO VI - Nº 4

14

No antigo Egito, a ideia do ser humano era 
conceitualmente muito complexa. Havia, como 
em muitas culturas, uma diferenciação entre 
o perceptível físico e o invisível espiritual, mas 
cada um desses dois elementos básicos abrangia 
vários aspectos da existência. Entre os mais rele-
vantes podemos citar o corpo físico denominado 
“dyet”, o corpo espiritual denominado “sahu”, 
a força vital denominada “ka” e a alma impere-
cível que é o “ba”, que permanece com o corpo 
após a morte.

A vida após a morte era vista como uma ex-
tensão na vida futura dos momentos agradáveis 
vividos aqui, no mundo terreno. Daí a impor-
tância que davam ao culto ao corpo do defun-
to. Embora essa vida após a morte tenha sido 
concebida como um terreno paradisíaco, era 
um espaço onde o ciclo e as obrigações da vida 
terrena eram reproduzidos, uma ideia muito 
distante do paraíso monoteísta posterior.

Como parte dessa doutrina, o rito fúnebre 
considerava o uso de papiros que continham 
ilustrações e textos em escrita hieroglífica que 
eram colocados nos sarcófagos do falecido. Cla-
ro que aqueles que tinham uma arte enriquecida 
ou instruções mais detalhadas, eram textos de 
maior valor. Somente alcançável para a classe 
alta, reis, escribas ou altos funcionários. Esses 
textos e desenhos eram ritos e invocações, mas 
fundamentalmente instruções para o falecido, 

no sentido de que, supostamente, com a morte 
se inicia uma nova vida, não sem riscos ou pro-
vas a serem superadas.

O Julgamento de Osíris foi concebido no 
Novo Império egípcio, entre os anos 1550 - 1070 
a.C., não apenas como uma forma de curso que 
o homem tem para uma nova vida após a morte, 
mas também como um teste de moralidade do 
ser para determinar sua reencarnação ou a des-
truição de seus componentes espirituais, com os 
quais ele não poderia reencarnar em uma nova 
personalidade.

No capítulo 125 do Papiro de Ani ou Livro 
Egípcio dos Mortos, o ritual da Pesagem do Co-
ração ou Julgamento de Osíris é descrito: o fale-
cido é guiado pelo deus Anúbis, que atua como 
psicopompo (guia das almas do submundo) 
para a Sala das Duas Verdades, não sem primei-
ro ter que superar vários perigos no submundo 
ou duat para aparecer diante do deus Osíris e 
suas duas irmãs Ísis e Néftis. No centro da sala 
está uma grande balança com a qual Anúbis irá 
pesar. O falecido deve primeiro pronunciar seus 
elogios ao juiz e a todos os deuses presentes:

“Honra a você, grande deus, senhor das duas 
verdades. Eu vim para a sua presença. Ao che-
gar, vi sua perfeição. Eu te conheço, eu sei seu 
nome e sei o nome dos quarenta e dois deuses 
que estão com você nesta sala das duas verda-
des, que vivem como guardiães dos ímpios, que 



REVISTA OCTÓGONO - ORDEM DO TEMPLO ANO VI - Nº 4

15

bebem seu sangue neste dia em que nosso tem-
peramento está julgado pelo Ser Bom”. Então, o 
falecido deve defender sua alma através de uma 
“confissão negativa”, onde se declara inocente 
de todo tipo de ações negativas:

“Não pequei contra os homens, não maltratei 
o meu povo. Não fiz um trabalho além do que 
era devido. Eu não cometi a abominação dos 
deuses. Não fui cruel com os pobres. Eu não mo-
rri de fome. Não reduzi o alqueire (medidor de 
grãos). Eu não cortei a palmeira. Não trapaceei 
nas medições dos campos. Não adulterei o fio de 
prumo da balança. Não tirei o leite da boca das 
crianças. Não parei a água em sua estação. Não 
bloqueei nenhum deus nas procissões”.

A fala do falecido continua com o intuito de 
defender a sua inocên-
cia, para depois apelar 
diretamente às dezenas 
de deuses reunidos, 
negando a cada nome 
pronunciado um peca-
do diferente. Quando 
o falecido termina seu 
discurso, Anúbis passa 
a colocar o ib, o coração 
que representa a cons-
ciência e a moralidade 
do falecido, em uma 
escala. No outro prato será colocada a pena de 
avestruz que personifica a deusa Maat, represen-
tante da verdade, justiça e harmonia universal.

Se o coração do falecido pesar mais que a 
pena de Maat, será considerado impuro e sua 
alma será lançada para Ammyt, um ser híbrido 
que devora os mortos, com cabeça de crocodilo, 
crina, tronco e patas dianteiras de um leão e as 
patas traseiras de um hipopótamo, isso acabará 
com seu status imortal. Se os méritos do falecido 
forem comparados com seus defeitos e a balança 
se equilibra, seu destino será servir ao deus 
Sokar no submundo. Finalmente, se o coração é 
puro e, portanto, mais leve que a pena de Maat, 
a alma do falecido é proclamada maa-kheru 
(voz justa), e por meio da mediação de Hórus 

antes de Osíris acessa Aaru, um lugar paradisía-
co na mitologia egípcia. Thot, deus escriba, é o 
encarregado de registrar o resultado.

Na iconografia desse julgamento, encontra-se 
o equilíbrio como principal emblema dessa 
prova objetiva da honestidade do falecido com 
a negação das faltas aos deuses reunidos, sím-
bolo que também teve um profundo significado 
escatológico em outras culturas, como a grega, 
a romana, e também cristã. Em nossos dias, o 
equilíbrio é mantido como um símbolo de jus-
tiça, não para uma medição escatológica, mas 
para uma medição axiológica.

Nas palavras de María Amparo Arroyo, da 
Universidade Complutense de Madri: “De certa 
forma o Julgamento de Osíris foi concebido pelo 

Egito Antigo, como um 
símbolo da transição 
do homem para uma 
nova vida após a morte, 
mas também como um 
exame moral que deter-
minou o acesso àquela 
vida após a morte ou à 
anulação completa pela 
destruição dos compo-
nentes espirituais do ser 
humano ”.

Palavras finais

A ideia de morte para os antigos egípcios não 
representava o fim de sua existência, mas sim o 
início de uma vida eterna. Claro, o rito fúnebre, 
que descreveu uma existência idílica na vida 
após a morte, estava destinado a alguns, a uma 
classe rica. Em todo caso, na religiosidade fune-
rária da civilização egípcia, a morte era entendi-
da como uma etapa intermediária para se obter 
a tão almejada reencarnação.

De todos os povos da antiguidade, o mais 
original e deslumbrante foi o povo do Egito 
Antigo, uma época cujos vestígios arqueológicos 
testemunham o poder e a magnificência desse 
período. Ainda mantendo seus mistérios, sua 
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influência de alguma forma atinge nossa cul-
tura ocidental até este século. O pensamento 
ocidental foi influenciado principalmente pela 
religiosidade judaico-cristã e, do ponto de vista 
escatológico, seria possível estimar que sua base 
se encontraria, hoje, no legado doutrinário da 
cultura do antigo Egito, enquanto a entender se 
há vida após a morte.

“o julgamento de osíris 
foi concebido não apenas 
como uma forma de curso 

que o homem tem para 
uma nova vida após a 

morte, mas também como 
um teste de moralidade 
do ser para determinar 

sua reencarnação ou 
a destruição de seus 

componentes espirituais”.
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A Liberdade de 
Consciência
Fr+ Walter Gallegos

Introdução

Historicamente, a liberdade faz parte da lista de 
ideais que animam as sociedades modernas, mas 
o uso excessivo do conceito muitas vezes a torna 
algo vazio e a degrada até se tornar um slogan 
irrelevante. Diante dessas confusões, vale a pena 
perguntar o que é e para que serve exatamente 
a liberdade.

A liberdade é um bem em si mesma? Pode ha-
ver liberdade sem um propósito? Como a liber-
dade está relacionada ao nosso fórum interno? 
Por meio dessa análise, espera-se fornecer as 
pistas necessárias para navegar melhor por esses 
dilemas. Da mesma forma, vamos mergulhar na 
consciência, tentando elucidar como ela funcio-
na e o que acontece no ser humano quando am-
bos os conceitos formam uma nova realidade.

Liberdade e consciência

Em seu primeiro sentido, a Real Academia 
Espanhola (RAE) define liberdade como “poder 
natural que o homem tem para agir de uma 
forma ou de outra, e não para agir, então ele é 
responsável por seus atos”. Embora a liberdade 
seja uma condição inerente à essência do ser 
humano, deve-se destacar que existem vários 
conceitos de liberdade.

Primeiro, existe a liberdade individual, que 
é a ausência de coerção com a qual um sujeito 
pode expressar seus pensamentos, desejos ou 
impulsos. Essa liberdade é regulamentada por 
leis, mas também, e desde os tempos antigos, 
pelos costumes, moralidade e pressões sociais. 
Em segundo lugar, existe a liberdade coletiva, 
que são as formas de convivência ou organi-
zação que a sociedade pode adotar, em suas 
diferentes instituições. A liberdade coletiva é 
de grande importância para o ser humano, pois 

este é, nas palavras de Sócrates, um ser “natu-
ralmente social”.

Com a chegada da revolução industrial, o 
surgimento do conhecimento técnico, da ciên-
cia moderna, da complexidade do trabalho e da 
expansão demográfica, consolidou-se a ideia de 
“massa”, um novo fator decisivo a ser incorpora-
do na vida dos povos. Este conceito é explicado 
pelo filósofo Karl Jaspers em seu livro Origem e 
objetivo da História:

“As massas surgem onde os homens sem mun-
do próprio, sem ascendência e sem terra, ficam 
em situação de disponibilidade, intercambiáveis ​​
entre si. Essa é a consequência da técnica, cada 
vez mais acentuada: o estreitamento do hori-
zonte, o viver no curto prazo e sem memória 
efetiva, a compulsão de trabalhar sem sentido, a 
distração na dissipação das horas livres, a exci-
tação nervosa como vida, decepção com aparên-
cia de amor, lealdade, confiança... Passar por 
um desespero disfarçado de frescor e destemor 
acaba no esquecimento e na indiferença, num 
estado em que os homens se juntam como um 
monte de areia que pode ser aproveitada, mo-
bilizada, deportada, e quem é tratado como um 
número e de acordo com caracteres criptografa-
dos calculados por meio de testes ”.
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Consciência e mente

Existem vários conceitos de consciência, desde o 
biológico, o cognitivo ao metafísico. Vamos nos 
aprofundar no conceito filosófico de consciência 
e responder à grande questão: o que é consciên-
cia? A RAE define “consciência” como “a capa-
cidade do ser de reconhecer a realidade circun-
dante e de se relacionar com ela”, bem como o 
“conhecimento imediato ou espontâneo que o 
sujeito tem de si, das suas ações e reflexões”. Em 
seu aspecto psicológico, abrange o “ato psíquico 
pelo qual um sujeito se percebe no mundo”.

Om Cherenzi Lind especifica que sensações, 
ideias, memória e volição formam a unidade 
funcional chamada consciência, que se dividi-
ria em vários tipos, dos quais o ser humano se 
estuda para tentar compreender e assimilar o 
conceito. “A consciência é o substrato vital do 
nosso ser, que determina a nossa vida, mas que 
permanece para a maioria dos seres humanos 
em condições estáticas, sonolentas e nubladas”, 
diz o professor.

Sobre os vários tipos de consciência que exis-
tem e que são usados ​​como termo para explicar 
e realizar estudos da consciência, Om Lind ex-
plica o seguinte: “Temos, é claro, várias formas 
de consciência, uma que é a função cognitiva, 
que é, fato de conhecer, compreender, lembrar e 
associar. Depois outra, a consciência perceptual 
ou sensitiva, que tem a função de perceber as 
sensações, ou seja, de sentir; e finalmente temos 

a consciência que é uma função Mental Supe-
rior, e mesmo extra supra-mental porque pode 
operar sem o intermediário, ou participação dos 
sentidos, nem mesmo das funções intelectuais, 
como ocorre nos casos da intuição, visão, pres-
sentimento, idealismos transcendentais., desem-
penho supranormal, etc. “.

Por ser a consciência um conceito abstrato e 
metafísico, ela cai no esquecimento pela ciência 
ou é simplesmente difamada pelos materialistas. 
Pode-se dizer que a ciência atual sabe muito 
pouco sobre os conceitos de mente e consciên-
cia, muitas vezes assumindo-os como meras 
reações eletroquímicas em algum lugar do cérebro.

Sobre este ponto, Om Lind aponta que “os 
fenômenos da consciência não podem ser tra-
tados cientificamente, porque fogem aos meios 
comuns de pesquisa de laboratório e, final-
mente, que esta descrição e explicação não são 
indispensáveis ​​para as disciplinas perfectivas, 
desde que saiba da distinção entre consciência e 
estados e desenvolvimentos sensoriais e percep-
tivos simples, e de cogitação comum”.

Por sua vez, o professor Aldo Lavagnini expli-
ca que a vida é “algo muito diferente, em essên-
cia e realidade, desde uma simples reflexão ou 
reação a ações externas, ou uma consequência 
automática de atividades físico-químicas, que 
são realmente efeitos e não causas de isto “.

A mente e a consciência são geralmente 
confundidas por aqueles que tentam mergulhar 
em seus mistérios. Embora o Real Academia 

A ÉTICA KANTIANA
“Trabalhe apenas de acordo com essa máxima, que você 
pode querer ao mesmo tempo que se torna lei univer-
sal.” Assim escreveu Immanuel Kant, filósofo e cientista 
prussiano dos século XVIII, para moldar sua doutrina do 
imperativo categórico e diferenciá-lo do hipotético. O 
primeiro, o mais elevado, trabalha de acordo com a razão 
em seu estado de pureza, enquanto o segundo trabalha a 
favor da satisfação imperfeita dos desejos condicionados.
Imagem de Wellcome Library, CC BY 4.0 <https://creativecommons.org/licenses/by/4.0>, via Wikimedia Commons.
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Espanhola defina a mente como “o conjunto de 
atividades e processos psíquicos conscientes e 
inconscientes, especialmente de natureza cog-
nitiva”, a definição mais esotérica fornecida por 
Om Lind é que a mente é “um acúmulo de pen-
samentos, vitalizado pela consciência”.

Para tornar mais claras as diferenças entre 
estes conceitos, o professor indica o seguinte: 
“O mental varia à influência dos imperativos da 
consciência, e pelas imposições do meio, e das 
suas próprias decisões, e em suma, há muito 
automático em mente”. Na consciência, entre-
tanto, afirma que tudo existe em uma forma de” 
princípios” e “imperativos categóricos”.

O papel da filosofia moral

Diante do exposto, cabe detalhar brevemente o 
significado de filosofia, que é definido pela Real 
Academia Espanhola como o “conjunto de sabe-
res que busca estabelecer, de forma racional, os 
princípios mais gerais que organizam e orientam 
o conhecimento da realidade, como bem como o 
sentido da ação humana”.

Diz o filósofo Bertrand Russell: “Todo con-
hecimento definido - eu o afirmaria - pertence 
à ciência; todo dogma sobre o que vai além do 
conhecimento definido pertence à teologia. Mas 
entre a teologia e a ciência existe uma terra de 

ninguém, exposta ao ataque de ambos os lados; 
esta terra de ninguém é filosofia. Quase todas 
as questões de maior interesse para mentes 
especulativas são tais que a ciência não pode 
responder, e as respostas confiantes dos teólogos 
não parecem mais tão convincentes como nos 
séculos anteriores.”

Formalmente, a filosofia tem vários ramos de 
estudo, que variaram muito ao longo do tempo. 
É assim que, nos ramos centrais da filosofia, 
segundo o filósofo Pelayo García, encontramos 
a metafísica, a gnoseologia, a epistemologia, a 
lógica, a ética, a estética, a filosofia política, a 
filosofia da linguagem e a filosofia da mente.

Por outro lado, há muita confusão sobre o 
que diferencia a ética da moral. A esse respeito, 
o texto Ética de Cortina e Martínez esclarece 
o seguinte: “Vários autores consideram esses 
termos como sinônimos porque suas origens 
etimológicas são semelhantes e se referem ao 
caráter próprio dos hábitos de um grupo. No 
entanto, em outros contextos, o termo ‘ética’ é 
usado para se referir à filosofia moral, enquanto 
‘moral’ se refere aos diferentes códigos de com-
portamento concretos”.

O conhecido filósofo Georg Hegel, por sua 
vez, distingue entre moralidade subjetiva e 
moralidade objetiva. Considera que a primeira 
se refere ao cumprimento do dever como ato 
volitivo, enquanto a segunda corresponde ao 
estabelecimento das normas, leis e costumes da 
moralidade.

A liberdade de consciência é, portanto, enten-
dida como um exercício fortemente vinculado à 
filosofia moral, e esta permanece vinculada ao 
conceito de ética e moralidade subjetiva. São 
esses os aspectos do foro interno que muitas 
vezes se apresentam em conflito com a realida-
de dos costumes e a diversidade de posições que 
emanam do exercício das liberdades alheias.

Conclusões

Como reflexão final e levando em consideração 
as máximas filosóficas sobre a consciência, 
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deve-se notar que ela deve ser explorada por 
outros meios que não o estudo de meros efeitos 
isolados. É aí que entra a prática da meditação, 
procedimento que visa entrar no santuário se-
creto do nosso próprio ser, essencial para viver a 
experiência da emancipação.

A busca pela libertação se inclina então para 
a possibilidade de ouvir a voz de nosso Mestre 
Interior. Isso se realiza na disciplina e na fideli-
dade, fugindo do vício, praticando a virtude e 
tendo sempre, pelo estudo, o equilíbrio neces-
sário que o impede de se precipitar em corren-
tes extremas de pensamento, que se sustentam 
graças ao engano de quem realmente somos.

Seguindo então o que já foi definido, o indi-
víduo poderá explorar livremente as correntes 
do pensamento humano, assimilando tudo de 
positivo que encontrar, já que se orienta pelas 
máximas da filosofia, que lhe dão ferramentas 
para focar sua inteligência no Bem Maior.

“por ser a consciência 
um conceito abstrato 

e metafísico, ela cai 
no esquecimento pela 

ciência ou é simplesmente 
difamada pelos 

materialistas. pode-se 
dizer que a ciência atual 
sabe muito pouco sobre 
os conceitos de mente e 

consciência, muitas vezes 
assumindo-os como meras 
reações eletroquímicas em 
algum lugar do cérebro”.
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Balanço do Retorno 
Presencial no GPTC
Durante os últimos três meses, o Grande 
Priorato Templário do Chile consolidou seu 
retorno às atividades presenciais em nível de 
Comendadoria, permitindo que seus mem-
bros participassem de suas cerimônias com 
sucesso. Assim foram retomadas as instân-
cias necessárias de diálogo fraterno para 
os objetivos de comunhão, solidariedade e 
aprendizagem na Ordem.

O GPTC desenvolve as suas atividades 
normais respeitando as normas sanitárias 
estabelecidas pelas autoridades, respeitando 
a respectiva capacidade e aplicando medidas 
de higiene e saneamento. Assim foram adia-
das as festas fraternas, com o objetivo de 
evitar possíveis contágios pelo consumo de 
alimentos.

A diretriz de nosso Gran Priorato está 
atenta às próximas limitações que podem 
surgir em decorrência do aumento do núme-
ro de casos ativos de Covid-19, considerando 
a última regressão à Fase 3 do Plano Passo 
a Passo na Região Metropolitana. Espera-se 
tomar todas as medidas necessárias para 
contribuir com a regulação sanitária de que 

Comunicado do Gran 
Priorato Templário do 
Brasil

o país necessita, utilizando, se necessário, 
os recursos digitais que foram colocados em 
prática com a pandemia, como uma ferra-
menta útil para superar os desafios atuais.

A Ordem estende o seu convite à todos 
aqueles que desejam tornar-se membros, em 
um ambiente fraterno e protegido, e reforça 
sua vontade de fortalecer a doutrina templá-
ria diante de todos os desafios que possam 
surgir no futuro.

O Gran Priorato Templário do Brasil se en-
caminha para a finalização de mais um ano 
de trabalho. Em um contexto em que todas 
as atividades permaneceram em modalidade 
remota em 2021, o Brasil optou por realizar 
os trabalhos de formação de noviços e capí-
tulos templários em reuniões online, tendo 
em vista as complexidades do plano nacional 
de imunização ao longo deste ano no país. 
Sendo assim, com o avanço da vacinação ao 
findar do ano, os trabalhos capitulares de 
2022 retornarão à modalidade presencial. 
Contudo, parte das reuniões de formação 
seguirão de maneira remota, tendo em vista 
a praticidade desta plataforma.
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Apresentamos novamente aos 
nossos leitores um artigo sobre o 
professor Johann Sebastian Bach. 
Nesta ocasião, falaremos sobre a 
polêmica que afeta as seis suítes 
para violoncelo, a mais famosa 
das quais é a nº 1, especialmente 
seu primeiro movimento, Prelú-
dio. É do conhecimento comum 
que essas suítes foram escritas para 
cello (também conhecido como violoncelo). Na 
verdade, a suíte nº 1 é uma das principais peças 
executadas por todos os violoncelistas do mun-
do e bastante conhecida por ser utilizada em 
diversos meios de comunicação.

No entanto, e aqui começa a polêmica. Vários 
especialistas em instrumentos e composição 
musical, asseguram que estas peças não foram 
escritas para violoncelo, mas para um instru-
mento popular da época denominado violoncelo 
da spalla, violoncelo piccolo ou violoncelo de 
braço.

Antes de continuar, indicaremos que o violon-
celo ou violoncelo da spalla é um pequeno vio-
loncelo de ombro, que foi criado para ser tocado 
por violinistas (pequenos especialistas na inter-
pretação da viola da gamba, com o instrumento 
na vertical e segurado entre as pernas), já que 
se interpretava colocada no ombro e no peito, e 
tinha um tamanho maior que a viola atual.

As suítes para violoncelo são apenas uma co-
leção de peças escritas por Bach quando ele ser-
via como mestre de capela na corte do Príncipe 
Leopoldo de Anhalt-Cöthen e são consideradas 
uma das maiores obras para violoncelo já es-
critas. Ao contrário da outra grande coleção de 
Bachiana para instrumento solo de cordas, que 
são as seis Sonatas e partitas para violino, não 
guardamos o manuscrito do compositor, mas 
sim uma cópia redigida por sua segunda esposa, 

Ana Magdalena, e que devemos 
datar a 1720 ou 1721.

Mudanças no significado dos 
termos musicais ao longo da histó-
ria tornam difícil determinar exa-
tamente quais instrumentos Bach 
pretendia que as suítes tocassem, 
então há muitas interpretações 
sobre esse assunto. Acredita-se que 
a sexta suíte, escrita expressamen-
te para um instrumento de cinco 
cordas, possa ter sido escrita para 
o violoncelo da spalla.

Segundo reconstruções históricas 
baseadas em evidências atribuídas 

a Franz Benda, a suíte nº 6 pode ter sido escri-
ta para viola pomposa, um instrumento pos-
sivelmente inventado pelo próprio Bach, mas 
os estudos sobre tal instrumento e sua história 
tornam essa tese improvável. Mark Mervyn Smi-
th sugere que no final do século XVIII o nome de 
viola pomposa começou a ser dado ao violonce-
lo piccolo de cinco cordas.

Da mesma forma, foram propostas outras 
hipóteses originais que muitas vezes encontram 
pouca confirmação no campo musicológico. Por 
exemplo, Dmitry Badiarov sugeriu que todas as 
suítes foram escritas para violoncelo da spalla 
ou violoncelo piccolo.

Os renomados violoncelistas Sigiswald Kui-
jken e Ryo Terakado gravaram todas as suítes 
de Bach com o violoncelo da spalla. A seguir, e 
como de costume, inserimos alguns videoclipes, 
para que os leitores possam apreciar, através dos 
referidos intérpretes, as peças musicais tratadas 
nesta janela cultural do Templo.

Janela Cultural do Templo

Suíte Nº 1 em Sol da 
violoncelista letão 
Mischa Maisky

Sigiswald Kuijken 
executa Suite No. 1 no 
violoncelo da spalla

Um violoncelo da spalla

Bach e as Suites 
de Violoncelo

https://www.youtube.com/embed/mGQLXRTl3Z0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/mGQLXRTl3Z0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/mGQLXRTl3Z0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/mGQLXRTl3Z0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/VFZ0HHMIMn0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/VFZ0HHMIMn0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/VFZ0HHMIMn0?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/VFZ0HHMIMn0?feature=oembed
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Aimé Michel e 
Misticismo
Caros leitores, para esta edição da nossa revista 
Octógono, recomendamos que leiam um inte-
ressante texto intitulado Misticismo: o homem in-
terior e o inefável, do autor francês Aimé Michel. 
Como sempre, começaremos com a biografia do 
autor da obra que nos convoca.

Aimé Michel, nasceu em 12 de maio de 1919 
em Saint-Vincent-les-
Forts e faleceu em 28 
de dezembro de 1992. 
Formou-se em psicolo-
gia e filosofia, além de 
ser jornalista de rádio e 
televisão, foi um escritor 
apaixonado pelo fenôme-
no de OVNIs, que prefe-
ria chamar de “Objetos 
Celestiais Misteriosos”. 
Ele escreveu várias obras 
sobre o assunto, mesclan-
do-o com espiritualidade 
e religião, mas contras-
tando suas hipóteses com 
a ciência moderna, como 
resultado de sua formação 
filosófica.

A obra que hoje co-
mentamos trata de vários 
fenômenos físicos e veri-
ficáveis, aqueles que ocorrem durante a reali-
zação das várias práticas de ascetismo oriental e 
ocidental, mas que ainda não têm explicação. O 
autor afirma que por trás do mundo da ciência 
existe um outro mundo invisível, ao qual pou-
quíssimos homens têm acesso direto.

Mergulhar nas profundezas do fenômeno mís-
tico não é abjurar a humanidade, mas erguer-se 
naquilo que, por mais difícil que seja de saber, 
o completa. Esta é a interpretação central do 
misticismo de Michel. No entanto, seu interesse 
por este livro não se baseia tanto neste proble-

ma, mas em demonstrar que aqueles fatos que 
emanam ou são concomitantes ao místico, em-
bora anormais, não são por isso mesmo contra 
a ciência, mas podem não obedecer às causas 
naturais não devidamente caracterizadas.

Circulam diante dos olhos do leitor a disci-
plina dos anacoretas seguidores do surpreen-
dente Simeão Estilita, as estigmatizações de 
Epimênides de Creta, Francisco de Assis e Ana 
C. Emmerich; os jejuns místicos de Catarina de 
Sena e Teresa Neumann, os arrebatamentos em 

uma postura rígida de Maria 
M. de Pazzi ou as surpreen-
dentes levitações de São José 
de Cupertino. Sempre o fazem 
iluminados por descrições 
paralelas dos virtuosos das 
religiões orientais e acom-
panhados por análises lúcidas 
que fazem recuar as teses que 
se baseiam apenas em argu-
mentos oriundos de técnicas 
neuropsiquiátricas.

Em suma, Aimé Michel ex-
põe os comportamentos prodi-
giosos que têm acompanhado 
universalmente o exercício das 
práticas ascéticas, quando são 
estimulados por uma vontade 
de transcendência.

É uma pena que o autor 
não tenha se aprofundado no 
que melhor define o misticis-

mo, a experiência unitiva, para evitar mal-en-
tendidos. O livro, por mais interessante que seja 
para o leitor comum, poderá operar uma função 
positiva de higiene mental entre psicólogos, 
psiquiatras e neurologistas sensíveis a essas ma-
nifestações religiosas, principalmente nos capí-
tulos dedicados ao estudo por meio do encefa-
lograma dos estados meditativos adotados pelo 
asceta, entrando em êxtase místico.
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Nossa Augusta Ordem de Cavalaria iniciou 
seu processo de inscrição, por isso convidamos 
todos os interessados em nossa Ordem a entrar 
em nossos sites. Para os chilenos e chilenas, 
escreva para o endereço www.chileordotempli.
cl e faça o download do formulário de inscrição. 
Para os brasileiros e brasileiras, acesse www.
ordemdotemplobrasil.com.

Convidamos nossos leitores que tiverem dúvidas 
sobre o processo, para enviá-los para os e-mails 
reclutamiento@chileordotempli.cl no Chile e 
para chancelaria@ordemdotemplobrasil.com no 
Brasil.

Processo de Inscrição 
para a Ordem do 
Templo Ano 2021

http://www.chileordotempli.cl
http://www.chileordotempli.cl
http://www.ordemdotemplobrasil.com
http://www.ordemdotemplobrasil.com
mailto:reclutamiento%40chileordotempli.cl?subject=
mailto:chancelaria%40ordemdotemplobrasil.com?subject=
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